
CÂMARA MUNICIPAL DE JEREMOABO 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 02.096.28810001-75 
Praça Porfirio da Costa Borges, siri — Centro 
Jeremoabo - Bailia CEP: 48.540-000 
Fone / Fax: (75) 3203-2438 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
006/2024 

OBJETO: contratação de Site 
exclusivo que centraliza, organiza 
e disponibiliza todas as licitações, 
contratações diretas, aditivos, 
contratos e atas de registro de 
preços realizadas pela câmara 
municipal, em tempo real e 
integrado ao Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 

CONTRATADO: IMAP 
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CÂMARA MUNICIPAL DE JEREMOABO 
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CNPJ: 02.096.288/0001-75 
Praça Porfirio da Costa Borges, s/!) — Centro 
Jeremoabo - Bahia CEP: 48.540-000 
Fone / Fax: (75) 3203-2438 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA — DFD 

De acordo com o inciso IV do art. 22 do Decreto n2 10.947, de 25 de janeiro de 2022, o 
Documento de Formalização de Demanda (DFD) é o documento que fundamenta o 
plano de contratações anual, em que a área requisitante evidencia e detalha a 
necessidade de contratação 
Adicionalmente, o art. 82 do Decreto n2 10.947, de 2022 e § 12 do art. 10 da Instrução 
Normativa SGD/ME n° 94, de 23 de dezembro de 2022, especificam as informações 
mínimas requeridas ao preenchimento do DFD no Sistema de Planejamento e 
Gerenciamento de Contratações (PGC), as quais serão detalhadas nos tópicos a seguir. 

PREENCHIMENTO PELA ÁREA REQUISITANTE 

1.1- Data prevista para conclusão do processo 

A demanda está prevista para 12 meses, conforme necessidade do órgão requisitante. 
Porem neste momento faz-se necessário a contratação por apenas 10 (dez meses), por 
dispensa de licitação. 

1.2- Descrição sucinta do objeto 
Contratação de Site exclusivo que centraliza, organiza e disponibiliza todas as licitações, 

contratações diretas, aditivos, contratos e atas de registro de preços realizadas pela 

câmara municipal, em tempo real e integrado ao Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

1.3- Grau de prioridade da compra ou da contratação 
Alta, a prioridade torna-se alta tendo em vista o cumprimento da lei 14.133/2021 

quanto a publicidade no portal nacional de contratações públicas PNCP, contudo 

cidades acima de vinte mi! habitantes como é ocaso tem esta obrigatoriedade, é 

impossível trabalhar sem esta funcionalidade. 

Cumprimento aos incisos ! e VII do art. 82 do Decreto n2 10.947, de 2022 e lei 

14.133/2021. 
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2.1- Justificativa da necessidade da contratação 

A contratação é necessária tendo em vista o cumprimento da lei 14.133/2021 quanto 
a publicidade no portal nacional de contratações públicas PNCP, contudo cidades 
acima de vinte mil habitantes como é o caso tem esta obrigatoriedade, é impossível 
trabalhar sem esta funcionalidade. Será continuo 10 meses, estimando-se que a 
contratação por dispensa pode alcançar o montante no valor de aproximadamente R$ 
59.906,02 (cinquenta e nove mil e novecentos e seis reais e dois centavos) anuais e 
deve ser realizado com base em pesquisas realizadas através de preço médio no 
estado da Bahia extraído da internet fonte confiável ou sistema de banco de preços 
em último caso cotação direta com fornecedor. 

2.2- Indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de 
formalização de demanda. 

Esta demanda NÃO foi prevista no plano anual de contratações 2024, porém o plano 
pode ser ajustado para adequar-se a esta realidade necessária para a Câmara Municipal 
de Jeremoabo, e neste momento será dispensada o estudo técnico preliminar. Visto que 
o processo a ser realizado é dispensa em razão de valor prevista Art. 75 inc. II. 

Contratação de Site exclusivo que centraliza, organiza e disponibiliza todas as licitações, 
contratações diretas, aditivos, contratos e atas de registro de preços realizadas pela 
câmara municipal, em tempo real e integrado ao Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). 

Secretário Geral da Câmara Municipal de Jeremoabo 

Danilo Gonsalves Santos Silva 

Secretário Geral. 

Danilo Gonsalves Santos Silva 

Secretário Geral 

Jeremoabo Ba em 08 de fevereiro 2024. 
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CONTRATO N• 271/2022 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CIPÓ E A EMPRESA IBDM MODERNIZAÇÃO 
E ACESSORIA LTDA. 

O MUNICÍPIO DE CIPÓ, Estado da Bailia, pessoa jurídica de direito público interno, Inscrita no CNPJ n.° 
13.808.936/0001-95, com sede na Praça Juracy Magalhães, Centro, Cn6, Bahia, CEP 48A50-000, representada neste 
ato pelo Chefe do Poder Executivo, Sr. José Marques dos Reis, inscrito no CPF/MF sob o n° 444.309.495-49, 
doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa IBDM MODERNIZAÇÃO E ACESSORIA LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado. Insonte no CNPJ/MF sob o n°. 37.908.846/0001-34, situada à Rua Francisco 
Gonçalves, S/N, Ur& Heitor Miguel Calmon, Sala 502, Bairro: Comercio, Salvador -BA CEP: 40.015-090 neste ato 
representada por Késslo FabrInl de Campos Monteiro, Inscrito no CPF/MF sob o ri.' 010.694.695-13, doravante 
denominada CONTRATADA, com fulcro no art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas legais 
aplicáveis e considerando o resultado da dispensa de licitação n° 090/2022, conforme consta do processo 
admInistrathro 347/2022, têm entre si justo e acordado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA • oo OBJETO 

Contratação de empresa espedalizada em locação de sistema para o envio de informações ao portai 
nacional de contrafações públicas- PNCP, para atender a lei n° 14.133/21, nova lei de licitações, do bAunidpio 
Cipó. 

DESCRIÇÃO DO OBJETO UNIDADE QUART. VALOR 
UNITARIO 

VALOR TOTAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

MES 12 R$ 1.450,00 R$ 17.400,00 

EM LOCAÇÃO DE SISTEMA PARA O ENVIO DE 
INFORMAÇOES AO PORTAI- NACIONAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS- PNCP, PARA 
ATENDER A LEI N° 14.133/21, NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES. 

CLÁUSULAS SEGUNDA - DO PRAZO 

2.1. O prazo do Contrato será 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, findando em 24/11/2023, 
admitindo-se a sua prorrogação nos termos do inciso IV do art. 57, da Lei Federal n°8.668/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. O valor total deste Contrato é de R$ 17.400,00 (Dezessete mi • quatrocentos reais). 

3.2. Os pagamentos serão matados mensalmente, até o 10° dia útil, contados a partir do recebimento da 
documentação fiscal da Empresa (Nota Fiscal/Fatura), em 02 (duas) vias, acompanhada das Certidões 
Negativas ou Certidões Positivas com efeito de Negativas dos documentos exigidos nas condições de habilitação 
fiscal do Instrumento Convocatório. 

3.3. Em razão de interesse público devidgmente fundamentado, poderão as partes celebrar Termos Aditivos ao 
Contrato, desde que respeitado o limite previsto no ArL 57, inciso IV, da Lei 8.666/93, os quais, depois de 
aprovados, passarão a integrar o presente. 

3.5. Também em razão do interesse púbico, poderão ser empreendidas modificações nas cláusulas contnituals, 
mediante comunicação por escrito e concordancia das partes. 

CLÁUSULA QUARTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, além das obrigações contidas por determinação legal, obriga-se a: 

a) ocupar, nas edições do veiculo de Imprensa, espaço próprio para publicidade de matérias legais (editais, avisos, etc): 
b) responsabilizar em caso de falha e/ou problemas com a impressão do material, comprometendo-se a republicar todo 
o material prejudicado, sem ônus para a Prefeiturg 
c) responsabilizar pela reprodução fiel e absoluta do material enviado para a publicação nos veículos impressos; 
d) efetuar as corações nas falhas detectadas pelo gastar do Contrato; 
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e) entregar na data aprazada, o serviço de acordo com ha especificações técnicas constantes no edital de licitação e no 
contrato; 
f) responder, por quaisquer danos que venham a causar ao Município ou a terceiros, em função do objeto do contrato 
firmado. 
g) arcar com todas as despesa diretas ou indiretas, decorrente do cumprimento das obrigações assumidaa sem 
qualquer Ónus pare o CONTRATANTE. 
h) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que Incidam ou venham a incidir sobre
atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as legisQções 
Federei, estadual e municipal, relativas ao oblato do contrato. 
1) assumir, em fataça° aos seus empregados, todas as despesas decorrentes da execução dos serdços objeto deste 
contrato, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições. Indenizações, vale-refeição, '111118S• 
transportes e outras que venham a ser criadas ou exigidas pelo governo. 
j) manter, sob sua exclusiva responsablidade, toda a supervisão, direção e mão-deobta para execução dos serviços. 
I) manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Além das obrigações já previstas na Lei n° 8.666/93, constitui obrigações e responsabilidades do Contratante: 

a) pagar as despesas Inerentes ao contrato; 
b) designar servidores municipais para Interagir com a CONTRATADA e facilitar a execução do presente contrato, 
especialmente para fazer funcionar os referidos programas e executar as mencionadas metas; 
c) efetuar o empenho, a liquidação ao pagamento das faturas apresentadas peia CONTRATADA na forma e condições 
estipuladas neste contrato; 
d) encaminhar matérias e conteúdo para publicação em bom estado de legibilidade e dentro do prazo estipulado: beste 
contrato; 
e) prestar esclarecimentos e informações que auxiliem no correto atendimento da CONTRATADA; 
f) fiscalizar a execução do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e 
observado o interregno mínbno de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subirem que se seguirá, civelor 
consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a 
variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior 
aprovação da CONTRATANTE. 

6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da 
anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distinto* para 
discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais corno os custos 
decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos Insumos necessários à execução do objeta I

6.3. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data do encerramento da vigência do 
contrato, caso não haja prorroga*. 

6.4. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorri a 
Inclusão do direito ír repactuação. 

6.5. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pi ada 
após o decurso de novo interrogo) mínimo da 1 (um) ano do último reajusta aprovado por aut ade 
governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de 
custos e formação de preços. 

6.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto q ndo 111 
se tomarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa ou sentença judicial transitada e 

Julgada-
6.7. Quando a repactuação se referir aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação por Maio de 

Plenfiha de Custos e Forneça° de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dó s tens 
abrangidos, consIderando-se: 

63.1. OS preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 
6.7.2. As particularidades do contrato em viçando 
6.7.3. A nova planilha com variação dos custos apresentados; 
6.7.4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros 

equivalentes; 
6.7.5. índice especifico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos ao aumento do preço, desde que 

devidamente individualizada na Manilha de Custos e Formação de Preços da Contratada. 
6.6. A CONTRATANTE poderá ~ diligências para conferir a variação de custos alagada pela CONTRATADA. 
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6.9. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e amena ai 
relação à diferença porventura cadente. • 

6.10. A decisão sobre o pedido de repactuação deve Ser feita no prazo mádmo de sessenta dias, contados a P'artir da 
solicitação e da entrega doe comprovantes de variação dos custos. 

L11. O prazo referido no suNtem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir as Mós co 
apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovar da variação dos custos. 

6.12. As repactuações serão forrnalizadas por melo de apostamento, exceto quando coincidirem com a prorroga* 
contratos,. caso em que deverão ser fonnafizadee pce aditamento ao Contrata 

CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto do presente Contrato, correrão à conta de recursos consignados 
na dotação orçamentária vigente, a saber 

09 - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

2.013- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DA FAZENDA 

3.3.90.39.00 00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

00— Recursos Ordinários 

CLAUSULA OITAVA - DA PROIBIÇÃO DA CESSÃO 

8.1. Este contrato obrigará e disciplinará os contratantes e seus sucessores, não podendo nenhum deles, cedê4o, 
transferi4o, notado ou em parte e terceiros, nem quaisquer direitos dele decorrentes. 

CLÁUSULA NONA DA RESCISÃO 

9.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão. observadas, para tanto, às disposições do art. 
77 e demais úteis da LM 8.688/93. 

O Contratante poderá rescindir administradvamente o presente contrato, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 
8.666193. 

gr Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei 8.666/93, não cabe ao Contratado 
direito a qualquer indenização. 

CLAUSULA DECIMA a DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

10.1. A inexecução contratual, Inclusive por Interrupções Injustificadas na execução do contrato, sujeitará o contratado à 
multe de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração. 

10.2. Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas 
conforme a gravidade da Infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo edanistrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório: 

102.1. Adornando sempre que forem constatadas infrações leves. 

102.2. Multe por atraso injustificado ou intenupções graves e demoradas no fornecimento do piado, que será 
graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes Mates máximos: 

I 
I - 15% (quinze por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de dearaarimento 
total da obrigação; 

II - 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valo da parte do 
fornecimento não realizado; 

III - 0,9% (nove décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizada por cada dia 
subsequente ao trigésimo. 

102.2.1. As muitas apitadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou 
serão deduzida do valor correspondente ao pagamento mensal, ap6s prévio processo administrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda. cobradas judicieknente, a critério da Secretaria 
Municipal de Administração. 

10.2.2.2 A multe a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
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10.2.2.3. As muitas previstas neste 'Neli não tem caráter compensatório e o seu pagamento não Sadia a 
contratada da responsabildade por perdas e danos decorrentes das Infrações cometidas. , ,1 

_ 
102.2.4. A multa poderá ser recolhida na rede banahia autorizada. através de DAM -  Opouniento de 
Arrecadação Municipal, sem prejuízo Ma sol:ação de outras sanções previstas no Art. 67i dá 
8.655/93 e suas alterações posteriores. r. 

10.2.3. Suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar no prazo má:dmo de 02 (dois) anos nos que 
incorrerem nos Ilícitos previstos *bolor;

a) Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive. ~opção 
contratual, durante a execução do contrato celebrado com o Poder Público, sem autorização em 
lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contradirás; 

b) Incarnar em Inexecução do cclintrato; 

c) Frustrar, hdustificadamente, licitação instaurada pela Administração; 

d) Cometer fraude fiscal; 

10.2.3.1. Ficará impedido, ainda, de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 

I - Ensejar o retardamento da execução do certame, por ação dolosa, 

II- Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

III - Comportar-se de modo inicifineo, ou 

N Fizer declaração falsa 

1024. Declaração de inidoneldade para licitara contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para 
aplicara punição, os que incorram nos ilícitos previstos abaixo: 

a) haver concorrido, comprovadamente, para a consumação de Ilegalidade, obtendo vantagem indevida ou 
se beneficiando, Injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais; 

b) ensejar a sua contratação pela Adminishoção, no prazo de vigência da suspensão do direito de licitar ou 
contratar com a Administração ou da declaração de inidonsidade; 

c) fraudar, em acolá= da Administração, os contratos celebrados: 

c.1). Elevando arbitrariamente os preços; 

c.2). Vendendo, como verdadeiro e peitado, bem falsificado ou deteriorado; 

c.3). Entregando bem diverso do contratado; 

c.4). Alterando substãncia, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

c.5). Tomando, injustificadamente, mais oneroso o contrato; 

10.2.4.1. A declaração de Inidonaidade será aplicada após processo administrativo regular; tantbérn as 
empresas e aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosas, fraude no recolhinhinto de 
quaisquer tributos; 

b) tenham praticados atos Ilícitos, visando a basear os principias e objetivos da licitação; 

c) demonstrarem não possuir idonekladia para contratar com a administração, em Nítida de dos Echos 
praticados; 

d) tenham sofrido condenação definitiva por atos de Improbidade administrativa, na forma da lei. 

10.3. As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais penalidades, a depender dei grau da 
Infração cometido pelo licitante ou contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, 
não impedindo que a Administração rescinda uniateralmente o contrato. 
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10.4. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade tialfalbsos 
prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

10.5. Pela inexecução total di parcial do contraio serão aplicadas as sanções previstas neste Item, garanti, a 
defesa prévia no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis-

10.6. A declaração de inldoneidade é de competência exclusiva do Prefeito, ou de quem dele receber delegação, 
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dia da 
abertura de vista, podendo e reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sue aplicação. 

10.7. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, sitrá calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu detive pagamento, de acordo com a variação do 
IU dodEproraiatwnpore. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA FISCALIZAÇÃO 

I - A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Sra. Camila Jesus dos 
Santos, que verificará a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. Integram o presente Instrumento, como se transcritos estivessem, a Dispensa de Licitação 001/2021, com seus 
anexos, e a proposta da CONTRATADA, adjudicada e homologada pelo CONTRATANTE. 

§ Nos termos do artigo 110 da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações, na contagem dos prezes 
estabelecidos neste contrato, excluir-se-é o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta 
contrato em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

§T. Todas as conitmicações do CONTRATANTE ir CONTRATADA, ou vice-versa, serão efetuadas por escrito e inS 
assim produzirão seus efeitos, convenientemente numerada em duas vias, urna das quais ficará em poder do emitente 
depois de visada pelo destinatário. 

§ r. Conforme dispõe o artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações, odiado do 
presente contrato e eventuais aditivos sedo publicados no Diário Oficial do Município, no prazo de até 20 (vinte) dias 
corridos a contar do 5° (quinto) dia útil do más seguinte ao de sua assinatura 

§ 4°. Nos termos do artigo 63 da Lei Federal n° 6.666/93, e de acordo com o Princípio Constitucional da Publicidado, é 
permitido a qualquer interessado o conhecimento dos termos do contraio e do respectivo processo licitatório. 

§ 5'. Qualquer medida que implique em alteração dos direitos/obrigações aqui pactuadas só poderá ser adotada 
mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada através de Termo Aditivo ao Contrato, 
que passarás integrá-lo para todos os efeitos, regulando as ocorrências Muras. 

g 5°. Quaisquer Merendas cindi as riartWs Mb impo:irarão em novaçad de qualquer urna das cláusula ou bonãções 
estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

Fica deito o foro da Sede da CONTRATANTE para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes da exacus413Pfl, 
presente contrato. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Instmmento em 03 (Me) vias de igual teor, os representantes 
da CONTRATANTE e da CONTRATADA, na presença das testemunhas intralirmadas, para que se Predente Me SIM 

Cipó/Ela, 24 de novembro de 2022. 

Merques dos Reis 
CONTRAT INCONIODUINIZOCACkrr 

EASSIONA 
LTDOWNIPIES4 

liliDM MODERMZAÇAO E ACESSORIA LTDA 
KGSSIO Fabrinni de Campos Monteiro 

CONTRATADA 
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N9 237/2021 O 1.0.1NICIPIO DE CPO, ESTADO DE 
BANIA, nepmentaa pelo sou Pateio Munkipml, toam púbis a calebreplo do l• Sono Adlho ao Contrato 
Adenblebara re 237/2021, Sebo& com • enema RAMOS ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO SRELL bacela 
ro CNRIGIF sob n 12.335.13120331-75, para feia da Ponna do PM° da vidial• • nolição 60 ~MN 
peio prado de 12 (doa) ama cita fulo, no kt. 57.11. de tal 8~93. ClprYBA. 01 de dezembro de 20S. 
Menne dos AS- Pana Munktal. 

EXTRATO DE CONTRATO P21112042 
Pranto adens re 035/2022-5RP. PICCalip Adfdrietrano ff 31412022. Contratmat MUNICIPIO DE CIPõ. 
Confiada MASCATE DISIRIEWIDORA DE PRODUTOS E PAPELARIA E ARMARINHO LTDA: Salta no 01PJAIF 
aob o n•.73.4113.855/0001-00.0Nets e conta* de emprese para eqnleilo de amena de condena e mmadnho 
para alendinenk, da neceseldada da dista sureteds do munida) de CISMA. O valor do mann á RS 
111.704,40 (cena a onze ml. setecentos • quatro reais • quinnte • nove cennos). Anoso Laia Lei 0.866103. 
Vigêntia: 17/1112022 • 31/12/2022. CS& 17 de noventa de 2022. José Marques doa Rals -Prideso Munais& 

EXTRATO DO CONTRATO No 27112022 

CONTRATADCC MDM MODERNIZAÇAO E ACESSORIA LIDA. CNN." 37.905.114/0030144. METO: antratato 
da empam spectetzede an icosto da alente pira o ao& dm nernieSea ao paliei nadas/ de oonbeteptes 
pdakee- PNcP, pene andar • lel te 14.133121, nove Imi de toltaçõem do MunIciplo Opd. VIGÊNCIA. 24/11/2022 
2411112023. VALOR TOM: Rt 17.03.00 (danara NI e quilacentoe reah). AMPARO LEGAL: M. 24. Mu II. da tal 
Federa eflU300/93.LerfAÇÃO: Campem dm UDU* a•090r2022. 

O MUNICÍPIO DE CIPÓ, ESTADO DE DAM, apaentado pilosa Pra" Municipal, bife púbere a cabra* da 
V Temo Man ao Cattrmb Addrietnatko ef 1711/2022, danado com a empala Dna aninama • 
Empreendlinedoa a.a. Sara no CHPJ/MP doto e 24.089.530$0001-18. para MS de 010ftegiçãO do Mn d• 
Moda e enecopte do ceando, pelo podado de Ot (dnom) mames, cem faro no Ari. 57. Se. d• tal 8.151513. 
29 de novembro de 2022. Joe' Maquia dos Reto Preallo Munipal. 

carancapío asst 4X4itr144ifiaveynYaoc-FspA2sDA 
Vendo elalreeica disponível em: http:ficipabagotte 

Documento assinado digitalmente contem. WM2200-2/2001 de 24/08/2004 queinstitui a agra-esuutura de Chaves Públicas &astleira - ICP Bala 



Estado da Bahia 
Município de Dom Macedo Costa 

Câmara Municipal 

DISPENSA N2 016/2023-D 

CONTRATO N. 016/2023 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERV, ' .QLIE 
CELEBRAM ENTRE SI ACAMARA MUN 
DOM MACEDO COSTA - BA, Et x1SIWI 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO EIRE, 

A CÂMARA MUNICIPAL DE DOM MACEDO COSTA, pessoa jurídica de direito interrio1! 
no CNPJ sob o ng 42.242.982/0001-78, com sede administrativa n Av. Pedro Vesia0'''
— Centro — Dom Macedo Costa (BA), por seu Presidente da Câmara GERALDO JCII
SALES, brasileiro, casado, vereador, portador de RG ng 03.617.254-50 - SSP/BA, , 

ji 

CPF sob o ng 392.767.755-87, doravante denominado CONTRATANTE, e a Emp a 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO EIRELE - ME, inscrita no CNPJ: 08.546.928/0001S àbiailo 
à Rua Padre Antunes, n2 5, Edf. Ia Paloma, 19 andar, CEP: 40A00-000, Centro, Nazar,é/BA; 
neste ato representado na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pào Sr. 

PATRICK ANDERSON NOGUEIRA DE OLIVEIRA COSTA, portador de documento de itletikda4h 
ng. 1127779702, emitido por SSP/BA, CPF ng 012.793.565-70, aqui derítnnInêtia 
CONTRATADA, com base na Dispensa ng. 016/2023, do Processo Administráthiti
016/2023 e disposições da Lei Federal n28.666/93 de 21 de junho de 1993, resolvem ece03brar 

o presente Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições sqg At?s:II , 

I 
I - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente Contrato a contrafação de empresa especial 

prestação de serviço de licenciamento de sofbvare objetivando o cumprimé 

obrigatoriedade da divulgação de processos licitatórios, atas de registro de j ços, 

contratos e outros, de forma integrada, no PNCP Portal Nacional de Contratações nos 

instituído através da Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei n2 14.133/2021, durante os 
I ' 

meses de abril a dezembro de 2023. 

Parágrafo único: 
A presente prestação de serviço foi dispensada de licitação de acordo com o inciso

24 da Lei Federal n25.666/93, conforme Processo Administrativo ng 016/2023 de,03 

de 2023. 

II- CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Av. Pedro Vespasiano, s/n — Centro — Dom Macedo Costa — Bahia — Cep:44.360.00é) 
Telefax: (75) 3648-2148 CNPJ: 41242382/0001-78 E-mail: cmdomacedocosta ®yahoo.toni.#* 

1 de 8 



Estado da Bahia 
Município de Dom Macedo Costa 

Câmara Municipal 
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da D bçê 
Orçamentária a seguir especificada: 

01.01.10.101 - CÂMARA MUNICIPAL 
01.31.001.2002 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA CÂMARA 
3.3.9.0.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
FONTE 00- RECURSO ORDINÁRIO 

III - CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O valor deste contrato é de R$ 4.500,00(quatro mil e quinhentos reais), a ser pago em , 
09(nove) parcelas de R$ 500,00(**). 

§ 19 - Em face da legislação vigente, os preços ora contratados poderão ser reajustadós, pres 
após o término do contrato, a contar da data de assinatura do presente Contrato, pelo'hiffice 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPC-A), medido pela Fundação Getúlio Vargas, ou índice que 
vier a ser determinado pela legislação à época em vigor, prevalecendo o índice mais favorável 
à Contratante. 

§ 2- Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e 
despesas decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros 
quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprirnento 
deste instrumento. 

§30 - O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária/Cheque nominal ao contratado 
ou crédito em conta corrente n2 59.389-3. Agência nt 3214-X, Banco Baú em até 15 (710441) 
dias corridos após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e devidamente atestada a entr p dp 

, 
objeto contratado, de acordo com a autorização de fornecimento. 

§ - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/fatura o 
documento será imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de 
Correção, ficando estabelecido que esse intervalo de tempo não será considerado para efeito 
de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 

§ 52 - Do valor contratado 50% (cinquenta por cento) será destinado as despesas com mão-
de-obra e 50% (cinquenta por cento) destinado às despesas com transportes, tecnSolia, 
hospedagem e outros custeios, de acordo com o parágrafo 12 do artigo 122 da Instnir,ão 
Normativa n2 971 da R.F.B. 

IV - CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do contrato, a contar da data da sua assinatura, será de 09 (novê),

admitindo-se a sua prorrogação nos termos do inc. IV, do art. 5 Lei n" is,656 
•Lt 

Av. Pedro Vespasiano, s/n - Centro - Dom Macedo Costa - Bahia - Cep:44.5604000 
Telefax: (75) 3648-2148 CNPJ: 42.242.982/0001-78 E-mail: cmdomacedocostatxyahoo.corn.hr 
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Estado da Bahia 
Município de Dom Macedo Costa 

Câmara Municipal 
condicionada à obtenção de preços e condições mais vantajosas e deverá ser realbad 
de termo aditivo. 

ti 

Parágrafo primeiro - A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste d Preços 
previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou apelações financeiras 
decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho 'tia dotações 
orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam altaração 
do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a cejebraç Ide 
aditamento. 

• I Li• 
Parágrafo segundo — O treinamento dos servidores públicos designados pelo CO?
e a licenças do(s) software(s) de que trata este contrato, se efetivará no prazo de 05 (4qqa) 

• 
dias, contados a partir da expedição da Solicitação de Licença e Treinamentói pela 

• 

CONTRATANTE, a partir de quando será considerado será inldacia a execução do contrittoi:à 
implantação dos sistemas e a realização do treinamento, mediante a lavratura do TerMo de 

• 
Implantação de Software(s) e Treinamento, conforme determina o art. 73, da Lei ef 8.60/93. 

t 
Parágrafo terceiro — A ausência de manifestação da CONTRATANTE, considerar-se-á 

definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, na forma 

do § E, do art. 73, da Lei n° 8.666/93. 

— CLÁUSULA QUINTA - DA POSSIBIUDADE DE REAJUSTE DO CONTRATO 

• 
O preço ajustado de que trata a Cláusula Sexta, será corrigido a cada doze 12 (dóze)ii/rnetesj a 

partir da data de assinatura deste Contrato, independentemente do número deo'arcelaistque 
tenham sido faturadas, ou na menor periodicidade permitida pela legislação pertiaarita,airit 

base na variação do IGPM-FGV, ou na falta deste, qualquer outro índice oficiai a 

eficientemente elida os efeitos inflacionários da moeda corrente nacional. 

Parágrafo primeiro - A primeira incidência do reajuste deverá contemplar a variação do fhdice 

eleito. 

Parágrafo segundo - Em ocorrendo fatos ou atos que possam prejudicar 0, equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato, as partes, de comum acordo, poderão negociar e1tfrmat 

um Termo Aditivo ao presente Contrato para regular e disciplinar as conseq nçiçt, d* 
situação então criada, de forma a evitar qualquer perda de natureza econômica, inahceraou 

outra qualquer. ¡i 

Vi- CLÁUSULA SEXTA — DA FORMA DE EXECUÇÃO 

Av. Pedro Vespaslano, s/n — Centro — Dom Macedo Costa — Bahia — Cep:44.560.000 
Telefax: (75) 3648-2148 CNPJ: 42.242.982/0001-78 E-mail: cmdomacedocosta@yahoo.com.1w 
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Estado da Bahia 
Município de Dom Macedo Costa 

Câmara Municipal 

O regime de execução deste Contrato de licenciamento para concessão da(s) licença 
empreitada por preço unitário. 

VII- SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada obriga-se a: 

a) Fornecer minutas de consultas, defesas administrativas, decretos, portarias, 
administrativos, processos Ildtatórios e orientações em geral, acerca dos mecanisrd sj, 
desenvolvimento institucional com uso da tecnologia da informação, voltados a atender, ao 
PNCP; 
b) Fornecer login e senha e treinar o(s) servidor(es) público(s) responsável(eis) pela 
execução/alimentação/operadonalização eletrônica dos sistemas licenciados, mediante 
prévio requerimento do CONTRATANTE, conforme a disponibilidade do CONTRATADO; 1 ' 

I 1-
c) Fornecer acompanhamento técnico em políticas públicas que viabilizem o cumprimento 
das informações ao PNCP; 
d) Manter provedor e pessoal de apoio para a manutenção e operacionalização dá(s) 
software(s) contratado(s), permitindo acesso ao cumprimento das informações do PNCP; 
e) Assumir a responsabilidade pelas atividades de seus funcionários ou prePostos 
desenvolvidas no âmbito deste contrato, sobretudo, por obrigações Cabal stas, 

, , 
previdenciárias e outras; 
E) Disponibilizar/Encaminhar, mensalmente, via e-mail, Correios ou sistema, a fatu ira ensal 
para compor o processo de pagamento; ii 
g) Fornecer treinamento ao(s) servidor(es) público(s) quando solicitado designados peld , 
CONTRATANTE; r i' r. , 
h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obri‘ções 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelas le pgisi ções 
pertinentes. 
i) Permitir que o(s) software(s) licenciados, recepcionem e sejam alimentados com arduivos 

nos formatos WORD, EXCEL, TXT, DOC, JPG ou GIF; 

VIII- CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Indicar para o CONTRATADO os servidores públicos responsáveis pelo lançaináto e 
cadastramento das informações oficiais para cumprimento da obrigação, -v sandp, 
fornecimento da senha de acesso para a operacionalização do site e dos mei& ;:coritle 
responsabilidade de mantê-la sob sigilo; 

b) O material a ser anexado por via do(s) software(s) licenciado(s) deverá ser ela 
formatos WORD, EXCEL, TXT, DOC, JPG ou GIF; 

: 
Av. Pedro Vespaslano, s/n — Centro —Dom Macedo Costa — Bahia — Cep:44.560.000 

Telefax: (75) 3648-2148 CNPJ: 42.242.982/0001-78 E-mail: cmdomacedocosta@vahoo.coni43r , 
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Estado da Bahia 
Município de Dom Macedo Costa 

Câmara Municipal 
c) Promover a divulgação diretamente na intemet, através de senha segura, no fink indicado 

disponlbilizada pelo CONTRATADO no site, dos atos exigidos por lei específica;  1.1 
d) Responsabilizar-se civil e criminalmente pelo conteúdo de suas publicações, na fornia da 

lei, isentando o CONTRATADO de quaisquer responsabilidades; 
e) Fazer por sua conta e risco as alterações, erratas, correções, adições, supreisõesi de 

conteúdo de documentos através de republicação; I; 
f) É de competência exclusiva do CONTRATANTE o lançamento de suas informátõ nos 

. ii 

sistemas que exijam a inclusão de informações relacionadas às publicações de atos tidas 
, trií i Mi! do município/da Câmara; 

g) Cadastrar o CONTRATADO na sua agência bancária referida, para fins do depósito bafiki 
na forma das instruções fornecidas junto com este contrato; 

h) O CONTRATANTE providenciará até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assina*
contrato, a publicação resumida do instrumento de contrato e de seus ev&it4as 
aditamentos na Imprensa Oficial, na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei tf 8.64/9 , 
responsabilizando-se, integralmente, por eventuais falhas e atrasos da prática do referido 
ato; 

1 i r 
i) Indicar ao CONTRATADO o(s) servidor(es) público(s) que serão submetidos a treinamento e 

capacitação sobre os mecanismos de promoção do desenvolvimento institucionalà dtravés 
da tecnologia da Informação, com vistas a atender ao PNCP; , 

J) Não promover a retenção de nenhum Imposto sobre o pagamento realizado ao 
CONTRATADO, sobretudo, de ISS — Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza, haja vista, 
que tal imposto Já é recolhido no Município onde o CONTRATADO desenvolve inteiraniente 
sua atividade e possui estabelecimento, conforme determinam os arts. 3' e C, da 441 
Complementar ri° 116/03. 

1 , É 5 i 

XI- CLÁUSULA NONA - DA LIMITAÇÃO DA RESPONSABIUDADE DO CONTRATADO 

O CONTRATADO não será responsável e a ele não poderá ser imputada dolo ou culpa 
de falha da Rede de Comunicação causada por: 

I - falta ou falha de energia; 
II - má utilização por parte do CONTRATANTE ou por terceiros não autorizados peio 
CONTRATADO; 
III -Indisponibilidade temporária ou permanente de acesso ao satélite, quando o 
CONTRATADO; 
IV - tiver que fazer Interrupção para execução de Manutenção Preventiva; 
V - por outros eventos alheios à vontade do CONTRATADO, tais como, acidentes Ebb 

I 

vandalismo, que não sejam causados pelo CONTRATADO. 

Parágrafo único - Não obstante disposição em contrário, a respons 
CONTRATADO, por interrupção dos serviços, por perdas ou danos de qualq 
causados ao CONTRATANTE, limitar-se-á exclusivamente ao valor mensal dó 
apurada má fé ou dolo daquele. 

X- CLÁUSULA DÉCIMA - CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR 

Av. Pedro VespasIano, s/n — Centro— Dom Matado Costa — Bahia — Cep:44.5611000 
Telefax: (75) 3648-2148 CNN: 42.242.982/0001-78 E-mail: cmdomacedocosta@vahoo-com•br 
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Estado da Bahia 
Município de Dom Macedo Costa 

Câmara Municipal 

As partes não poderão ser résponsabilizadas pelo não cumprimento de suas obti 
este Contrato em decorrência de casos fortuitos ou eventos de força maior t¡ue 
temporária ou definitivamente, o cumprimento de quaisquer dessas obrigações, orla rime 
disposto do Código Civil Brasileiro. 

Parágrafo único - A parte que pretender se valer da exoneração prevista nesta Cláusula deVerd 
Informar a outra, de imediato e por escrito, da ocorrência do caso fortuito ou evento de força 
maior, informando também o prazo estimado de duração do referido evento. I? 

XI — CLÁUSULA ONZE - DAS PENALIDADES 

Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos previstos na Lei n* 8.666/93, ,çorn 
as cominações inerentes, a inexecução contratual, inclusive por atraso injustifiáo o r 

'
4 

execução do contrato, sujeitará o CONTRATADO à multa, que será graduada de acordo til4 
1 ,, gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 11 

b

- 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de descumprimento,
obrigação; 

- 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parNe do 
fornecimento da licença não realizado; 

- 0,7% (sete décimos por cento) sobre o Valor da parte do fornecimento da licença não 
realizada, por cada dia subsequente ao trigésimo. 

Parágrafo primeiro - A multa a que se refere este item não impede que a Administração 
rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 1'1' 

Parágrafo segundo - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será desco 
da garantia do contratado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da gar*itia 
prestada - quando exigida, além da perda desta, a CONTRATADA responderá.  &,tra 
diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela admIrtistradãó 
ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à 
Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à 
CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta. 

XII- CLÁUSULA DOZE - DA RESCISÃO 

A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas na Lei ne 8.666/93. 

ir g 
Parágrafo único - A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e esptrito da 
CONTRATANTE nos casos enumerados na Lei ne 8.666/93, podendo, o CONTRATADO ser 

1,11 II 

Av. Pedro Vespasiano, s/n — Centro —Dom Macedo Costa — Bahia — Geo:44.560.000,i , 
Telefax: (75)3648-2148 0IPJ: 42.242.982/0001-78 E-mail: cmdomacedocosta@yahoo.cgm.br .
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Estado da Bahia 
Município de Dom Macedo Costa 

Câmara Municipal 
ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma revista 
referida lei. 

XIII - CLÁUSULA TREZE - DA ALTERAÇÃO 

• Toda e qualquer alteração do avençado neste contrato deverá ser processada mediante a 
celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei Federai n.' 8.666/93, vedada a 

• modificação do objeto. 

Parágrafo único: A alteração do valor contratual, decorrente do reajuste 
compensação ou penalização financeira, previstos neste Contrato, bem como o emPenhO de 
dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispeita a 
celebração de aditamento, devendo obrigatoriamente ser registrado por simples 
apostilamento. 

XIV- CLÁUSULA QUATORZE - COBRANÇA JUDICIAL 

As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, 
constituindo este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança dl 
mediante retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 

XV - CLÁUSULA QUINZE — DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBUCA 

Os Débitos da CONTRATADA para com o Município, decorrentes ou não deste ajuste, *!p. 
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, 

podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral deste Contrato. 

XVI - CLÁUSULA DEZESSEIS - DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 
EM CASOS DE RESCISÃO ADMINISTRATIVA PREVISTA NO ART. 77, DA LEI ta 8.!0603 ' ' 

PA, 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequentia 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

XVII - CLÁUSULA DEZESSETE - DA POSSIBIUDADE DE CESSÃO DO CRÉDITO DO CONTFIATO 
PELO CONTRATADO 

O CONTRATADO está autorizado a fazer a cessão de crédito, objeto deste contrato, para 
terceiro, na forma que lhe aprouver, respeitadas as obrigações por ele assumidas no prOente 
contrato. 

r 

XVIII- CLÁUSULA DEZOITO - DA LEGISLAÇÃO APUCÁVEL A EXECUÇÃO DO CONTRATO 

• A legislação aplicável a este contrato é composta pela Constituição Federal 
Federai if 8.666/93 — sendo esta utilizada para dirimir os casos o 

Av. Pedro Vespasiano, sin — Centro — Dom Macedo Costa — Balda — Cep:44.560.000 
Telefax: (75) 3648-2148 CNPJ: 42.242.982/0001-78 E-mail: cmdomacedocosta@yahoo.corti.br 
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Estado da Bahia 
Município de Dom Macedo Costa 

Câmara Municipal 
Complementar n° 131/2009, da Lei Federal tf 12.527/11 - Lei de Acesso à Informação, da Lel 
Federal n*10.098/2000, do Decreto Legislativo do Congresso Nadonal, n6186/744? , 

XIX — CLÁUSULA DEZENOVE — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Todas as comunicações relativas ao presente Contrato serão consideradas como aceitas, se 
efetuadas por escrito, mediante protocolo ou fac-símile, com exceção feita às alterações das 
condições contratuais, os quais requererão aditivos a ser redigido, pactuado entçe as. partes 
e devidamente publicado pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo único - A tolerância, por qualquer das partes, quanto ao descumprimentwdas' 
condições aqui estipuladas, representará mera liberalidade, não podendo ser im/ot;:la Clorno 
novação contratual ou renúncia de direitos, que poderão ser exercidos pela parte que se 
sentir prejudicada, a qualquer tempo. lj 

As partes contratantes elegem o Foro da Comarca do CONTRATANTE, para dirimir eventbalw 
controvérsias oriundas deste Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, juntamente com as duas testemunhas instrumentárias abaixo 
assinadas, nomeadas e identificadas, obrigando-se por seus herdeiros ou sucessores, a .
qualquer título. 

)0( - CLÁUSULA VINTE — DO FORO 
• - 

As partes elegem o Foro da Cidade de Dom Macedo Costa - Bahia, Comarca de SaritdAntOnlo 
de Jesus, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que sejaí para dirbuir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, das testemunhas. is 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três): via 
igual teor e forma na presença, que subscrevem depois de lido e achado confordie3i,

Dom Macedo Costa - BA, 05 de abril de 2023. 

GERALDO JORGE SOUZA SALES - Presidente 
Câmara Munidpal de Dom Macedo Costa 

CPF ri9: 
22  rates),

T munhas: 
12 A'41

ià • 

CPF 2:42,909 

a2u.5a-s o 4 . 
64mb de -(..z4A 
Sog- n 

PATRICK ANDERSON NOGUEIRA DE OLIVEIRA COM 
Open Tecnologia da Informação FUREIS - ME 

Assinatura e Carimbo

Ira .546-

OPENU.001. 

Ai..  1 
Caminho 

rlargi 
aiiiric4o cima 

02,ropi. Sia 1706 

• 40.620.790
moei 

Av. Pedro Vespaslano, s/n — Centro — Dom Macedo Costa —Bahla—Cep:44.564)00,' 
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Estado da Bahia 
Município de Dom Macedo Costa 

Câmara Municipal 

ATO EXTRATO DO CONTRATO 

CONTRATO 011/2023 — PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 016/20 

DISPENSA Ne 016/2023-D — CONTRATANTE: Câmara Municipal de 

Macedo Costa (CNPJ: 42.242.982/0001-78) CONTRATADA: Open Tecn 1,kite ( 

da Informação EIRELE — ME (CNPJ: 08.546.928/0001-88). OBJETO: contrata IV 

ri 
de empresa especializada para prestação de serviço de licenciamento' dei 

software objetivando o cumprimento da obrigatoriedade da divulgação dp 

processos licitatórios, atas de registro de preços, contratos e outros, de forma t 
integrada, no PNCP — Portal Nacional de Contratações Públicas instituído 

através da Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei n2 14.133/2021, durante 
4 “I 

meses de abril a dezembro de 2023. PREÇO GLOBAL: R$ 4.500,00(quatra 

quinhentos reais), a ser pago em 09(nove) parcelas de R$ 500,0d(i* 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 01.01.101 —Câmara Municipal, 01.31.001.2662'r! 
, 

Gestão das Ações Administrativas da Câmara, 33903900— Outros Servkosi 

de Terceiros— Pessoa Jurídica, 00 —Recurso Ordinário. DATA DA ASSINOGRki 

05/04/2023. PELA CONTRATAM. Patrick Anderson Nogueira de Oliveira Costa 

- Administrador, PELO CONTRATANTE: Geraldo Jorge Souza Sales — Presidente ' 

da Câmara. • 
Li 

ii 

o f 

Av. Pedro Vespasiano, sin — Centro— Dom Macedo Costa — Bahia — Cep:44.560. 
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ÓRGÃO/SETOR:CÂMARA MUNICIPAL 
CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO (Na 011/2023) 

Estado da Bahia 
Município de Dom Macedo Costa 

Câmara Municipal 

ATO EXTRATO DO CONTRATO 

CONTRATO N. 014/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Ir 016/2023 - 

DISPENSA Na 016/2023-D - CONTRATANTE: Câmara Municipal de Dom 

Macedo Costa (CNPJ: 42.242.982/0001-70 CONTRATADA Open Tecnologia 

da Informação EIRELE- ME (CNPJ: 08.546.928/0001-88). OBJETO: contratação 

de empresa especializada para prestação de serviço de licenciamento de 

software objetivando o cumprimento da obrigatoriedade da divulgação de 

processos licitatódos, atas de registro de preços, contratos e outros, de forma 

Integrada, no PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas instituído 

através da Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei na 14.133/2021, durante os 

meses de abril a dezembro de 2023. PREÇO GLOBAL: R$ 4.500,00(quatro mil e 

quinhentos reais), a ser pago em 09(nove) parcelas de R$ 500,00("). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.01.101 - Câmara Municipal, 01.31.001.2002 - 

Gestão das Ações Administrativas da amara, 3.3.9.0.39.00 - Outros Serviços 

de Terceiros- Pessoa Jurídica, 00-Recurso Ordinário. DATA DA ASSINATURA: 

05/04/2023. PELA CONTRATADA: Patrick Anderson Nogueira de Oliveira Costa 

- Administrador, PELO CONTRATANTE: Geraldo Jorge Souza kdee - Presidente 

da Câmara. 

Av. Pedro ~insisto. alui - Centro-Dont Meado Cosa- Bahla-Cep:44.560.000 
Tele:(75)3448-2148 CNPJ: 41242.982/000148 " 

http://cmdommacedocostabaimprensaoficlal.org/ 
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TA LUZIA 
EST 

cem assoma 

CONTRATO AIDKINIST~Ohe 018111/2.0234 
PRUOflMUisASMOw , fao23

0318/2023-1. 

Pelo presente instrumento de CONTRATO, que entre si celebram, de um lado o MU 
SANTA LUZIA - BA, com sede cr Rua Osvaidino Pereira Uma, no 101, Centro, CEPr, 
Santa Luzia - Safira neste ato, representada pela SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
CNP): 13.269.634/0;101-96, o Sr. GERVÁSIO CORREIA CRUZ FILHO, Satratá 
Administração, nomeado pelo decreto no 081, de 08 de abril de 2021, doravantti
simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a IIIDel MODERNIZAÇÃO E Afeei 
Inscrito no CNP) sob na 37.908 846/0001-34 com sede na Rua Francisco Gonça 
MQuel Cahnon, sala 502, bairro Comercio. Municiplo de Salvador - BA, 
representada oeste ato Pelo Sr. ICISSIO FAIIRINNIINE CORPOS MONTEIRO, Po 
0964063050 SSP/BA e CPF 010.694.695-13, residente na Rua Almeida torret, no 
Edf. !Migara Life Prestige, LT 17-18, Itelglera, Salvador/EA,Mlnivante denominado 
através de seu repmsentarne legal que ao final tramava, celebram o presente contratç
legislaçào aplicável e pelas cláusula* a seguir ajustadas: 

r
CLÁUSULA PRIMEIRA - Do ouro 
Contnitaçéo de empresa especializada para locação de sistema para o envio de Info 
Nacional de Contrações Públicas PNCP, para atender a Lei no 14.133/21, Nova Lei de 
município de Santa Luzia - BA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Do MURE DE EXECUÇÃO Do CONTRATO 
O regime de execução deste Contrato de licenciamento de para oncessfro da(s) licença( 
mensal 

„t 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO TERMO DE DISPENSA DE LI 
PROPOSTA COMERCULL 
O presente contrato está vinculado ao processo de Dispensa de Ucitação DL no 039 
no Inc. II, do art. 24, da Lei no 8.666/93 e à Proposta Comercial apresentada pelo CO 

CLÁUSULA QUARTA S. Dão oanosarts DO CONTRATANTE 
O sistema deve enviar as Informações ao Portal Nacional de Contrafações Públicas- PN 
registrar: 
- Licitações - Compra; Editei; Aviso; 
- Contratos; 
- Ata de Registro de Preços; 
- Terno de Contrato; 
- Piano de Contração Anual; 
- Informações concernentes a procedimentos ficitatdrios, Inclusive os respectivos edita 
bem como a todos os contratos celebrados; 
- Conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita a localização rápida das informa 
- Protocolo dos registres faltos pelo algema; 
- Demonstração do protocolo do PNCP; 
- Possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, Inclusive abertos
proprietários. 
- Garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso, através
Certificado de segurança Instalado no servidor de hospedagem do slte padrão !CP-Brasil* 
- Manter atualizadas as informações disponíveis Para ama; 

CLÁUSULA QUINTA - DAS ontuações DO CONTRATADO 
a) Fornecer minutas de consultas, defesas administrativas, decretos, porta 
administrativos, ~ossos lidtanklos e orientações em geral, acerta dos 
desenvolvimento institucional tom uso da tecnologia da Informação, bem corno, p 
denodada parudpativa, moralidade, pitar:idade, transparência administrativa, para 
das atividade* 
b) Fornecer iogin 
execução/a 

: Pereira Lima, 101, Cato. CEP.: 45.865.000 

:f 

ii 

j! 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
ESTADO DA BANIA 

UNI: 43~41000148 

c) Fornecer acompanhamento técnico em politicas públicas que viabilizem o cumprimento de 
da democracia partidpativa e estimulo ao acesso à informação; 

d) Manter provedor e pessoal de apoio para a manutençaio e 
do(s) software(s) cogeratado(a), permitindo acesso ao público para consulta, exame e 
documentos publicados, com Certificação Digital ICP Brasil e Assinatura Digital nas páginas rdoi. tià 
Oficial; 
e) Assumir a responsabiHdade pelas atividades de seus funcionários ou prepostos desenveivlbas• no 
ambito deste contrato, sobretudo, por obrigações trabalhistas, prevIdenciárlas e outras; 
O DIsponlbIlizarfEncarnInhar, mensalmente, via e-ma!!, Correios ou sistema, a fatura mensal para 
compor o processo de pagamento; 
g) Fornecer trelruemento ao(s) servidor(es) público(s) quando solldtado d 
peio CONTRATANTE; 
ti) Manter, durante toda a exeabçào do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
todas ao condições de habilita* e quallecaçio exigidas peles legislações pertinentes. , 
I) Penni& que o(s) adtawan(s) licenciados, contidos na homepape do CONTRATANTtotob o d 
yeensagtajjalaaanja, recepcionem e selam ailmentados com arquivos nos forMatlia, 
EXCEL, TXT, DOC, 3PG ou GW; 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Peio descritivo na Cláutula Primeira deste Contrato, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a 
Importância de R$ 900,00 (novecentos reais), mensalmente, totalizando o valor total de Ri 8.100,00 
(oito mil e cem reais). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os Pagamentos devidos ao CONTRATADO seráo efetuado* atraià da 
ordem bancária ou crédito na conta corrente até o dia 30 (trinta) de cada rnès. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A falta de pagamento, de toda e qualquer Importância cobrada octSIVZiase • 
no presente Contrato na data de seu vencimento, Implicará na Incidência automática de multe • --

(dois por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao més, e corre* monetária base 
FGV, encargos esses incidentes sobre o valor do débito atualizado, da data de 
respectivo documento de cobrança ate a data do efetivo pagamento. 

§10 A quantidade de cada software licenciado pelo CONTRATADO, está condicionada à solidtar114.de 
licença emitida peio CONTRATANTE, conforme seu Interesse. 

§20 O CONTRATADO somente será remunerado pelas licenças de softwares efetivamente conolidlitu 
no mês de referência. 

§30 O CONTRATADO ficará obrigilickt a aceitar, nas masrnas condições contratuais,f OU 
supressões que se fizerem no objeto, de até 25% do valor de cada software licenciado, na 
§1° c 20 do art. 143 da Lel atadual n° 9.433/05. 

§40 As supressões poderio ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre o* 
contratantes. 

§5* É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associa* do CONTRATADO tinm °leen'', a 
cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusa°, cisa° ou incorpOrsIMda 
CONTRATADO, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso ~, u~por • 
aquela com terceiros. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O prazo de vigência do contrato, a contar da data da sua assinatura, será de 09 (nove) Frieses. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A venni° do valor contratual para fazer face ao re4uste de 
previsto no próprio can, a ORGaniSelt comPnações ai a Re. !kri as condições de minto NOS Nen 041.0. • 
suo/emanta roa até canal *MI Sfiiik 10, ato 
registrados por sirriptiarapostilá, a cabra" de aditar/lente. 

,r 

.; 

Orrakitoo Paeln Lima,101.Cedro. CEP.: 45165.000 



PREFEITURA Ma -AL 

• fiARAGRA.F0 SEGUNDO - O treinamento dos servidores públicos designados pelo CO 
a licenças do(*) software(*) de que trata este contrato, se efetivará no prazo de O 
contados a partir da expedição da Solicitação de Licença e Treinamento, Pelo 
partir de quando será considerado será Iniciada a execução do contrato, a letplentação. 
a realização do treinarriento, mediante. laVngiffik do Temo de Implantado de 
~lamenta, conforme determina o art. 73, da Lei re L/566/03. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A ausência de manifestação do CONTRATANTE, considiera-
definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, na forlyftillO do art. 73, da Lei n° 8.666/93. . 

CLÁUSULA OITAVA - DA POSSIBILIDADE De REAJUSTE DO CONTRATO 
O preço ajustado da que trai** nikisula Sextas será alwiiiidia em 08 (alto) Ir 
assinatula deste -do número de paiaka qus ti • 
na menor'pertodlcldade pennitlda pela kellisinlo pertinente, com base na vi 
na falte deite, qualquer outro Indkftroftdisi it que mais eficientemente Sida 
moeda corrente nacional. 

OSÉ 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A primeira Incidência do reajuste deverá contemplar a variado do Mira 
defto. 

DO - Em onerando fatos ou atos que possam is 
de comum  acordo,as 

prejudicar

 conseqQênclas da situação 
**Ma 

nt 
perdi ra natureza económica financeira ou outra qualquer. 

CLÁUSULA NONA - DA LIMITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
O CONTRATADO não será responsável e a ele não poderá ser Imputada dolo ou culpa, no 
falha da Rede de Comunicação causada por: 
I - feita ou falha de energia; 
II - má utilização par parte do CONTRATANTE ou por terceirc 
III -inalpOrtibilidatie temporária mi permanente de acaso ao 
IV - tiver que fazer Interrupção para execução de Manutenção Preventiva; 
V - por outros eventos alheios à vontade do CONTRATADO., tais como, &Men 
não sejam causados pelo CONTRATADO. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Não Obstante disposição em contrádo, a responsabilidade do CO 
Por interrupção dos SerVICOL Por Perdas ou donos da qualquer natureza, Ca 
CONTRATA/11% limitar-se-á exclusivamente to Vala Mensal da cearia, se apurada 
daquele. 

~ta Ditam, - CAttl0 FORTUITO a FORÇA MAIOR 
As partes não poderão ser responsabilizadas peio não cumprimento de suas obriga~ 
Contrato em decorrência de casos fortuitos ou eventos de 'Orça maior que Impeçam, tempartsibr ou 
definitivamente, o cumprimento de quaisquer dessas obrigações, conforme disposto do Código Civil 
Brasileiro. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A parte que pretender se valer da exoneração prevista nesta Clã 
Informar a outra, de Imediato e por escrito, da ocorrência do caso fortuito ou evento de fp 
Informando também o prazo estimado de duração do referido evento. 

cUusuLa DÉcudA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos previstos na Lei n0 s. 
comInações inerentes, a lnavan.çãa contratual, Inclusive por Masa injustificado n 
tootn" sujeitará o CONTRATADO à muita, que, fred Gradado de acordo COM a 
infração, obededdos os seguintes omites máximos: 
1- 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de descumprimento total 
ou ainda na hipótesedenegaras o CONTRATADO e efetuar a reforço da caução, di 
dias contidos da donde sim 
II - 0,3% (três ~Mos dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor , 
fornecimento da ilcança não 



PREF A LUZIA 

- 0,7% (sete décimos por cento) soba o valor da parte do fornecimento da licença 
por aida dia subseqüente ao trigésimo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A multa. que se refere esta item do impede que a Mi 
rescinda unilateralmente o contrato *aplique as detasisses,previstas na lei. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A multa, aplicada apôs regular processo administrativo, será," 
da garantia do contratado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantira 
quando exigida, além da perda desta, o CONTRATADO responderá pela sua diferença
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou ainda,se f 
cobrada judicialmente. Acaso Mio tenha sido exigida garantia, à Adminisb-açãO se nateigi 
~WS& diretamente tio ~areenta devido Se CONTRATADO ia-valor rlistsalquatmidib 

aNstua ateus szeuemA *os CASOS DE DeiscuAo conanuu. 
A indecude, total ou pardal, do contristo ensejant a as riddslio, ceie as amirmilid 
tas previstas na Lei no 8.666/93. 

PAR44~0 ÚNICO - A rescisão poderá ser determinada pôr aba unilateral 
CONTRATANTE nos casos enumerados na Lei n°8665/93, podendo*  o.CONTRATADO 
do* rsijuiSOs regularmente comprovados que houver sofrido, retinir na 

alonga Déclita moam - Do IRECONNIECININTO-0011 DIREITOS DA 
EM CASOS os REOCISÃO ADISTRATIVA PREVISTA ~Ala., 774 DA MN 
A inexecução total ou pardal do contrato engoda a sua reactdo, com as consequências' 
as previstas em lei ou regulamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO COlE 
A legislação aplicável a este contrato é composta peia Constituição Federal de 1988, 
8.666/93 - sendo esta utilizada para dirimir os casos omissos -, da Lei Federal no 12.5 
Amigo a Informação, da Lei Padang no 10.098/2000, do Derem Legislativo do Cong 
n°186/2008. 

abaula piam* QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A dotação orçamentária que fita face à despesa desarmai deste contato será a aele 

tid 

o 

=IDADE PROGRAMA ELEMENTO FONTE 

04.04..- 
SECRETARIA 

MUNICIPAL GE 
ADMINSITRAÇÃO 

2.006 - GESTÃO DAS AÇÕES ,90439 00 - Outros 
Serviços T - 

Pessoa 

I 
Recursos nãõ DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

CLAUSURA DÉCIMA SEXTA- DISIPOSIÇÕEE GERAIS 
Todas as comunicações relativas apresente Contrato serão consideradas como aceitas, se 
por escrito, mediante protocolo ou fac-símile, com exceção feita às alterações des, 
contratuais, os quais requererão aditivos a ser redigido, pactuado entre as partes e. 
pUblicado peio CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A tolertinda, por qualquer das partes, quanto ao 
condições aqui estiPuladas, reirresSá niera ~dada, nti podendo ser 
courraruar eu mole da SIS, que poderio aer soffircidas Peia Pinte que se senti 
qualquer tempo. 

As partes contratantes elegem o Foro da Comarca do CONTRATANTE, para dirtrate 
controvérsias oriundas deste Contrato, com renúncia expressa a qualquer meei Per ma p 
41141 Sede, 

E, por edarem assim 
Igual teor e 

Pereira Uma, 101, Unuo. CEP.: 45.865.000 



Endereço: Rua Oavaldino Perene Lima, 101, Centro. CEP.: 45.865.000 



CÂMARA MUNICIPAL DE JEREMOABO 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 02.096.288/0001-75 
Praça Porfirio aa Costa Borges, s/n — Centro 
Jeremoabo - Bailia CEP: 48.540-000 
Fone Fax: (75) 3203-2438 

ABERTURA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 06-2024 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

A/C: Agente de Contratação e equipe de apoio 

REFERÊNCIA/OBJETO: Contratação de Site exclusivo que centraliza, organiza e disponibiliza 
todas as licitações, contratações diretas, aditivos, contratos e atas de registro de preços 
realizadas pela Câmara Municipal, em tempo real e integrado ao Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 

Em resposta ao ofício expedido Secretaria Da Câmara municipal de Jeremoabo, no dia 08 de 

fevereiro de 2024 pela, solicitando a Contratação de Site exclusivo que centraliza, organiza e 

disponibiliza todas as licitações, contratações diretas, aditivos, contratos e atas de registro de 

preços realizadas pela câmara municipal, em tempo real e integrado ao Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), autorizo e encaminho ao setor de Licitações para demais 

providências administrativas, contabilidade para indicação da dotação orçamentária, pesquisa 

de preço e parecer jurídico, despois volte o processo para Autorização, dos atos referentes ao 

processo administrativo 06/2024, que se trata de uma possível contratação pro dispensa de 

licitação. 

Jeremoabo — BA, 15 de fevereiro de 2024. 

Carlos Henrique Dantas de Oliveira 

Presidente. 
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DECLARACÃO DE PREVISÃO DE RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 

Sr. Presidente, 

Em atenção ao despacho de V. S' e objetivando a instrução do presente processo, 
informamos que existe dotação orçamentária para cobertura da despesa estimada em RS 
10.000,00 (dez mil reais), valores este obtidos através de consulta a contratações 
similares e pesquisa realizada por contratações similares já apensas ao DFD, destinados 
a Contratação de Site exclusivo que centraliza, organiza e disponibiliza todas as 
licitações, contratações diretas, aditivos, contratos e atas de registro de preços realizadas 
pela câmara municipal, em tempo real e integrado ao Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), para a câmara municipal de Jeremoabo, consignados na seguinte 
dotação orçamentária do orçamento vigente: 

Unidade 001 
Ação 15000000 
Projeto atividade 2002 
Elemento: 33903900- outros serviços de terceiros pessoa jurídica 

Ao Agente de Contratação/Pregoeiro. 

Jeremoabo-Ba, 16 de fevereiro de 2024. 

fali o . • gio Lima 
DIR ONTABIL 
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INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Processo Administrativo N° 06/2024. Câmara Municipal de Jeremoabo, por intermédio do seu 
representante legal, nos termos do §3° do art. 75 da lei federal 14.133/2021, toma público que 
tem intenção em realizar procedimento de administrativo para Contratação de Site exclusivo que 
centraliza, organiza e disponibiliza todas as licitações, contratações diretas, aditivos, contratos e 
atas de registro de preços realizadas pela câmara municipal, em tempo real e integrado ao Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para a câmara municipal de vereadores de 
Jeremoabo.-Diante disso, convocamos eventuais interessados para que no prazo de 03 (três) dias 
úteis a contar dessa publicação, encaminhe proposta para o endereço eletrônico e/ou dúvidas: 
cmWcamarajeremoabo.ba.gov.br. 19/02/2024. Cano Henrique Dantas de Oliveira- Presidente. 

PLANILHA. 

Item Deseriçáo Quantidade Valor unitário R$ Total R$ 
1 Contratação de Site 

exclusivo que centraliza, 
organiza e disponibiliza 
todas as licitações, 
contratações diretas, 
aditivos, contratos e atas de 
registro de preços 
realizadas pela câmara 
municipal, em tempo real e 
integrado ao Portal 
Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). 

10 meses 

Carlos Henrique Dantas de Oliveira 

Presidente. 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

06/2024 

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE JEREMOABO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SITE EXCLUSIVO QUE CENTRALIZA, ORGANIZA E 

DISPONIBILIZA TODAS AS LICITAÇÕES, CONTRATAÇÕES DIRETAS, ADITIVOS, 
CONTRATOS E ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS REALIZADAS PELA CÂMARA 

MUNICIPAL, EM TEMPO REAL E INTEGRADO AO PORTAL NACIONAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP). 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO ESTIMADA EM: 

R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). 

DATA DE INICIO E TERMINO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS. 

" De 19 DE FEVEREIRO DE 2024 à 22 DE FEVEREIRO 2024. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço: 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 
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CAMARA. MUNICIPAL DE JEREMOABO ESTADOS DA BAHIA 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 06/2024 

(Processo Administrativo n° 06/2024). 

Torna-se público que Câmara Municipal de Jeremoabo, por meio da senhora ALDENICE 
CALAZANS CERQUEIRA, Agente de contratação desta casa legislativa, realizará Dispensa, 
para Contratação de Site exclusivo que centraliza, organiza e disponibiliza todas as licitações, 
contratações diretas, aditivos, contratos e atas de registro de preços realizadas pela câmara 
municipal, em tempo real e integrado ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), com 
critério de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.° 
14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME n° 67, de 2021, e demais 
normas aplicáveis. 

Data do acolhimento de propostas; 

19 de fevereiro às 15:00h 

Link: cmil£,camaraieremoabo.ba.ebv.br 

Critério de Julgamento: menor preço. 

Regime de Execução: parcelado. 

• 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do7 presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

Contratação de Site exclusivo que centraliza, organiza e disponibiliza todas as licitações, 

contratações diretas, aditivos, contratos atas de registro de preços realizadas pela -câmara 

municipal, em tempo real e integrado ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)., 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um ifém, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 

seu interesse. 

1.2. ()critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 

2.1. A participação na presente dispensa ocorrerá por meio do envio das propostas e 
documentos de habilitação via e-mail, cmiWeamaraieremoabo.ba.aov.br ferramenta. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no diário oficial e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas — PNCP quando for o caso. 

• 
2.1.2. O fornecedor é o responsávél por qualquer transação efettiadá diretamente ou por seu 
representante no e-mail hora informado, não cabendo ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido pelo 
proponente, ainda que por terceiros não autoriidos. • 

3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para 
o agricultbr familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - 
MEI, nos limites previstos da Lei Complemeniar n°' 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 
2015. 

3.1. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedoresf 

3.1.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expresso; para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.1. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, penda física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica_ que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com n agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou „coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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O pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho Mfantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

3.3.1. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de builar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3.3.2. organizações da Sociedade Civil de•Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.3.3.. sociedades cooperativas. 

3.4. Não será pennitidà a participação de cooperativas. 

3.4.1. Em sendo" permitida ipagicipação detooperativas, serão estendidas a elas os beneficios 
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao 

•disposto no art. 34 da Lei n.° 11.488, de 15 de junho de 2007. 

3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa e ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da leigislação que disciplina a matéria, coniforme § 1° do art. 9° da Lei n.° 
14.133, de 2021. 

4. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1. O. ingresso do fornecedor na disputa da dispensa ocorrerá com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do e-mail cmiWcamaraieremoabo.ba.aov.br, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço 

ou o desconto, até' a data e o horário estabelecidos para encerramento do prazo estabelecido 

neste procedimento.. 

4.2.1. O fornecedor [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

4.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

4.3. Todas, as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertado, vinculam a Contratada. 
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4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 

4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções cbletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do 'percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

4.7. A apresentação- das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico e 
Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidailes e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

4.8: O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

4.9. No cadastrameuto da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, encaminhar 
documentação relativa à Habilitação: e declarações. 

.4.9.1. quê inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

4.9.3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parir 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n°8.213/91. 

4:9.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir, de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5. FASE DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS. 

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta para o envio de propostas, exclusivamente por e-mail-

cmiOcamaraieremoabo.ba.eov.br, sendo encçmtdo no horário de finalização tambem já 

previsto neste aviso. 
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5.1.1 Havendo propostas iguais a menor já ofertada, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no e-mail. 

5.2 Caso os fornecedores não apresentem propostas, a câmara municipal contratará com a 
empresa que lhe apresentou a melhor cotação. 

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. Encerrada a fase de recebimento, quando a proposta do primeiro colocado 
permanecer, acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido pira a contratação, o 
agente de contratação Poderá negociar condições mais vantajosas. 

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação 
ao estipulado pela Administração. 

• 
6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 
todos e registrado no procedimento da dispensa,. devendo ser anexado aos autos do processo de 
contratação. 

6.3. Constatada a ,compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao tbinecedor o envio dos documentos complementares, quando 
necessários. 

6.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta se solicitado.
pela administração deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de 
preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente de contratação verificará se o 
fornecedor provisoriamente classificado em Primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previito no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e nos itens, 
e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

6.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidfineas e Suspensas - CEIS, =nítido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portilltransparencia.gov.brisancoes/ceis); e 

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.5. A consulta aos cadastros será realizada ern nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fratide por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29-, caput) 

6.6.1. A tentativa de birrla será verificada por meio doi vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°). 

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN n°3/2018, art. 29, §25. 

%. it( 



CÂMARA MUNICIPAL DE JEREMOABO 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 02.096.288/0001-75 
Praça Porfirio da Costa Borges, s/n — Centro 
Jeremoabo - Bahia CEP: 48.540-000 
Fone / Fax: (75) 3203-2438 

• 
6.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor sern reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

6.8. Será desclassificado a proposolvencedora que: 

6.8.1. contiver vícios insanáveis; 

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem aciMa do fireço máximo definido 
pari a contratação; , 

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.8.5. apresentar desconformidade' com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. • 

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequíVel a proposta de preços 
ou menor lance que: 

6.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contrafação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irriàórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos instimos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de •propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a pircela ou à 
totalidade da remuneração. 

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter norniativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

• 

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 
70 da Lei n° 14.133, de 2021,1 constam do Termo de Referência e serão solicitados do 

fornecedor mais lrue apresentou a melhor proposta. 

7.1.1. É dever do fornecedor atualizar previamente os comprovações constantes do termo de 

referência para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

7.2. O descumprirnento do suliitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complèmentares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do termo 

de referência, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio de e-
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mail cmj@camaraieremoabo.ba.gov.br sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3°, da IN Seges/ME 
n° 67, de 2021). 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital: 

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.6. Se o fornecedor for a matriz; todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. , 

7.7. Serão aceitos registreis de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

7.8. Será inabilitado a fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou aprespntá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

7.9. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente; e aásim sucessivamente, na Ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação 

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a autorização para contratação, caso se conclua pela contrafação, será -firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o razo de cinco (05) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. . 

8.2.1. Alternativamente à convocação 
ir
para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência pOstal com aviso de receltimento (AR), disponibilizaçãO de acesso á. 

sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 05(cinco) dias uteis, a contar da data de seu recebimento ou da 

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3. 1.0 Aceite da Nota de Empenho on do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

e „I( 
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8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, • aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses, de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. . 

8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comproNação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei n°14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecuçãcitotal do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a docidnentação exigida pano certame; 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para- a contratação, 
quando convocado dentro do prazo :de validade de sua proposta; 

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contraiação direta sem 

motivo justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar 'ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se cOmportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o enceramento da fase de 

lances. 

9.1.11. praticar atos ilícito% com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12:á46, de 1° de agosto de 2013: 
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9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de pénalidacle mais grave; 

b) Multa de 3% (três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo .que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso desContratação Direta, .quando não se justificar a 
imposição de fienalidade mais grave;. 

d) Declaração de inidoneictide para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem ar imposição da penalidade 
mais grave; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°). • 

9.5. Antes da aplicação da multa, iserá facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data •de sua intimação (art. 157) 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prato máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á ...em processo ' actministrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defein ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.11. as peculiaridades do caso concreto; • 

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuante); 

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 



CÂMARA MUNICIPAL DE JEREMOABO 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 02.096.288/0001-75 
Praça Porfirio da Costa Borges, s/n — Centro 
Jerentoabo - Bahia CEP; 48.540-000 
Fone 1 Fax: (75) 3203-2438 

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos. na Lei no 1 .846, de_ 1° de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora .ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, tom o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados Os dados. relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iitidõneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),.instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) • 

• 
9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.1.2. valer-se, para a contratação, oile proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação éxigidas. 

No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. • 

10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

10.2. As providências dós subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento:ide quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer 'natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido,.o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração »a respectiva notifiCação. 
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10.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não altercai a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de' preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos., 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação, 

10.10. Em caso de divergência entre disposições. deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem ,s3 processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11. Da sessão pública será divulgada em sitio oficial. 

10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos Os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

ANEXO 1— Termo de Referência . 

Jeremoabo-BA, 19 de fevereiro de 2024. 

Atenciosamente, 

ALDENICE CAIYÁZÃNSTERQUEIRA 

Agente de contrata* 


